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EMENTA

PROCESSO CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO RESCISÓRIA. VIOLAÇÃO LITERAL DE LEI. ART. 966, V, DO CPC/2015. 
ACÓRDÃO RESCINDENDO PROFERIDO ANTES DO JULGAMENTO DO TEMA 810/STF 
(RE 870.947). SÚMULA 343/STF. MATÉRIA CONTROVERTIDA NOS TRIBUNAIS AO 
TEMPO EM QUE PROFERIDA A DECISÃO RESCINDENDA.
1. Trata-se de Ação Rescisória julgada procedente, pela Corte a quo, a fim de desconstituir 
julgado que aplicou o art. 1º-F da Lei 9.494/1997, com a redação dada pelo art. 5º a Lei 
11.690/2009, aplicando-se os consectários legais definidos posteriormente pelo STF (Tema 810) 
e pelo STJ (Tema 905).
2. A decisão ora agravada deu provimento ao Recurso Especial do INSS para julgar 
improcedente a Ação Rescisória, por considerar que, como o decisum rescindendo foi proferido 
em 2012, antes do julgamento do Tema 810/STF (RE 870.947), que pacificou a questão acerca 
da aplicação do art. 1º-F da Lei 9.494/1997 (com redação da Lei 11.960/2009) sobre as 
condenações judiciais contra a Fazenda Pública (DJe 17.11.2017), deve ser aplicado o preceito 
da Súmula 343/STF ("Não cabe ação rescisória por ofensa a literal disposição de lei, quando a 
decisão rescindenda se tiver baseado em texto legal de interpretação controvertida nos 
tribunais").
3. A Ação Rescisória é medida excepcional, cabível nos limites das hipóteses taxativas de 
rescindibilidade previstas no art. 966 do CPC/2015, em virtude da proteção constitucional à coisa 
julgada e do princípio da segurança jurídica.
4. No que se refere ao argumento de violação literal a dispositivo de lei (art. 966, V, do 
CPC/2015), a orientação do STJ é de que tal ofensa deve ser "direta, evidente, que ressai da 
análise do aresto rescindendo" e "se, ao contrário, o acórdão rescindendo elege uma dentre as 
interpretações cabíveis, ainda que não seja a melhor, a Ação Rescisória não merece vingar, sob 
pena de tornar-se um mero 'recurso' com prazo de 'interposição' de dois anos". (AgInt nos EDcl 
na AR 6.230/PR, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Seção, DJe 4.6.2021).
5. Assim, o cabimento da Ação Rescisória, com fundamento do art. 966, V, do CPC/2015, exige 
que a decisão rescindenda emita pronunciamento exegético quanto à norma tida como violada, 
de forma a conferir-lhe interpretação teratológica, aberrante, detectável primo icto oculi, sem o 
que não se poderá falar em "'violação literal de disposição de lei".
6. Para fins da incidência da Súmula 343/STF, o momento a ser considerado como de pacificação 
jurisprudencial é aquele em que proferida a decisão rescindenda, e não a data de seu trânsito em 
julgado. Precedentes.
7. Agravo Interno não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 03/10/2023 a 09/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 09 de outubro de 2023.

 

Ministro Herman Benjamin 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra decisão monocrática (fls. 540-544) que 

deu provimento ao Recurso Especial para julgar improcedente a Ação Rescisória, 

por aplicação da Súmula 343/STF.

A parte agravante sustenta (fl. 552-553, e-STJ):

Deste modo, ainda que a jurisprudência do Pretório Excelsior 
tenha sido alterada no que concerne a extensão do verbete 343, se a ação 
desconstitutiva da coisa julgada versar sobre matéria constitucional que ao 
tempo da decisão rescindenda pendia de pronunciamento do Supremo Tribunal 
Federal e, sendo a jurisprudência deste firmada no sentido diverso da decisão 
transitada em julgado, a ação rescisória será o meio processual hábil a 
desconstituir a coisa julgada material. 

Assim, na presente demanda, temos que o trânsito em julgado da 
decisão rescindenda a qual fixou como critério de correção monetária os 
indexadores estabelecidos na redação da lei 11.960/2009, sem possibilidade de 
modulação, ocorreu em 15/04/2021:

(...)
Entretanto, em recente julgamento do RE 870.947 (Tema 810), 

com trânsito em julgado ocorrido em 31/03/2020, o Supremo Tribunal Federal 
reconheceu que o art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 
11.960/09, na parte em que disciplina os juros moratórios aplicáveis a 
condenações da Fazenda Pública, é inconstitucional ao incidir sobre débitos 
oriundos de relação jurídico-tributária, aos quais devem ser aplicados os mesmos 
juros de mora pelos quais a  Fazenda Pública remunera seu crédito tributário, em 
respeito ao princípio constitucional da isonomia (CRFB, art. 5º, caput). 

Estabeleceu-se então, após o trânsito em julgado da decisão 
rescindenda, que a partir de 01/07/2009 o IPCA-E seria o índice de correção 
monetária nas condenações imposta a Fazenda Pública (incluindo-se as 
autárquicas).
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Vê-se, portanto, que a Corte Suprema somente se posicionou de 
maneira uniforme e firme acerca da inconstitucionalidade do art. 1º -F da Lei 
9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/09, em 31/03/2020, ou seja, à 
época em que a decisão rescindenda foi proferida e transitada em julgado, não 
havia posicionamento do Supremo Tribunal Federal acerca do tema 
constitucional, o qual somente ocorreu em data posterior e, ainda, em sentido 
contrário ao que foi fundamentado na decisão que se busca desconstituir.

Portanto, há aqui coisa julgada constituída sob legislação 
declarada inconstitucional e, conforme já mencionado alhures, ainda que a 
Súmula 343 do STF imponha limites para a propositura das ações rescisórias, o 
caso em discussão exige um tratamento diferenciado já que com o julgamento 
do Tema 810, a decisão rescindenda viola a norma constitucional que, à época 
da sua publicação e do trânsito em julgado, inexistia posicionamento firmado 
pela da Corte Suprema.

Ao final, requer o provimento do Agravo Interno.

Não houve impugnação.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSO CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA. VIOLAÇÃO LITERAL DE 
LEI. ART. 966, V, DO CPC/2015. ACÓRDÃO RESCINDENDO 
PROFERIDO ANTES DO JULGAMENTO DO TEMA 810/STF (RE 
870.947). SÚMULA 343/STF. MATÉRIA CONTROVERTIDA NOS 
TRIBUNAIS AO TEMPO EM QUE PROFERIDA A DECISÃO 
RESCINDENDA.
1. Trata-se de Ação Rescisória julgada procedente, pela Corte a quo, a fim de 
desconstituir julgado que aplicou o art. 1º-F da Lei 9.494/1997, com a redação 
dada pelo art. 5º a Lei 11.690/2009, aplicando-se os consectários legais 
definidos posteriormente pelo STF (Tema 810) e pelo STJ (Tema 905).
2. A decisão ora agravada deu provimento ao Recurso Especial do INSS para 
julgar improcedente a Ação Rescisória, por considerar que, como o decisum 
rescindendo foi proferido em 2012, antes do julgamento do Tema 810/STF (RE 
870.947), que pacificou a questão acerca da aplicação do art. 1º-F da Lei 
9.494/1997 (com redação da Lei 11.960/2009) sobre as condenações judiciais 
contra a Fazenda Pública (DJe 17.11.2017), deve ser aplicado o preceito da 
Súmula 343/STF ("Não cabe ação rescisória por ofensa a literal disposição de 
lei, quando a decisão rescindenda se tiver baseado em texto legal de 
interpretação controvertida nos tribunais").
3. A Ação Rescisória é medida excepcional, cabível nos limites das hipóteses 
taxativas de rescindibilidade previstas no art. 966 do CPC/2015, em virtude da 
proteção constitucional à coisa julgada e do princípio da segurança jurídica.
4. No que se refere ao argumento de violação literal a dispositivo de lei (art. 
966, V, do CPC/2015), a orientação do STJ é de que tal ofensa deve ser "direta, 
evidente, que ressai da análise do aresto rescindendo" e "se, ao contrário, o 
acórdão rescindendo elege uma dentre as interpretações cabíveis, ainda que não 
seja a melhor, a Ação Rescisória não merece vingar, sob pena de tornar-se um 
mero 'recurso' com prazo de 'interposição' de dois anos". (AgInt nos EDcl na 
AR 6.230/PR, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Seção, DJe 
4.6.2021).
5. Assim, o cabimento da Ação Rescisória, com fundamento do art. 966, V, do 
CPC/2015, exige que a decisão rescindenda emita pronunciamento exegético 
quanto à norma tida como violada, de forma a conferir-lhe interpretação 
teratológica, aberrante, detectável primo icto oculi, sem o que não se poderá 
falar em "'violação literal de disposição de lei". 
6. Para fins da incidência da Súmula 343/STF, o momento a ser considerado 

REsp 2064154 Petição : 537929/2023 2023/0112710-3  -   Página  3 de 10 

Documento eletrônico VDA38624455 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Herman Benjamin   Assinado em: 02/10/2023 12:52:39
Código de Controle do Documento: 09B87ECE-DE96-46A8-89F1-7120A882FB9C



Superior Tribunal de Justiça

como de pacificação jurisprudencial é aquele em que proferida a decisão 
rescindenda, e não a data de seu trânsito em julgado. Precedentes.
7. Agravo Interno não provido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 31 de agosto de 2023.

Não obstante os argumentos expendidos, o inconformismo do 

agravante não merece guarida.

Trata-se de Ação Rescisória julgada procedente, pela Corte a quo, a 

fim de desconstituir julgado que aplicou o art. 1º-F da Lei 9.494/1997, com a 

redação dada pelo art. 5º a Lei 11.690/2009, aplicando-se os consectários legais 

definidos posteriormente pelo STF (Tema 810) e STJ (Tema 905).

A decisão ora agravada deu provimento ao Recurso Especial do 

Instituto Nacional do Seguro Social para julgar improcedente a Ação Rescisória, por 

considerar que, como o decisum rescindendo foi proferido em 2012, antes do 

julgamento do Tema 810/STF (RE 870.947), que pacificou a questão acerca da 

aplicação do art. 1º-F da Lei 9.494/1997 (com redação da Lei 11.960/2009) sobre as 

condenações judiciais contra a Fazenda Pública (DJe 17.11.2017), deve ser aplicado 

o preceito da Súmula 343/STF ("Não cabe ação rescisória por ofensa a literal 

disposição de lei, quando a decisão rescindenda se tiver baseado em texto legal de 

interpretação controvertida nos tribunais").

Não prospera, portanto, o presente Agravo Interno.

A Ação Rescisória é medida excepcional, cabível nos limites das 

hipóteses taxativas de rescindibilidade previstas no art. 966 do Código Processual 

Civil de 2015, em virtude da proteção constitucional à coisa julgada e do princípio 

da segurança jurídica.

No que se refere ao argumento de violação literal a dispositivo de lei 

(art. 966, V, do CPC/2015), a orientação do STJ é de que tal ofensa deve ser "direta, 

evidente, que ressai da análise do aresto rescindendo" e, "se, ao contrário, o acórdão 

rescindendo elege uma dentre as interpretações cabíveis, ainda que não seja a 

melhor, a Ação Rescisória não merece vingar, sob pena de tornar-se um mero 

'recurso' com prazo de 'interposição' de dois anos". (AgInt nos EDcl na AR 
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Superior Tribunal de Justiça

6.230/PR, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Seção, DJe 4.6.2021).

Assim, o cabimento da Ação Rescisória, com fundamento do art. 966, 

V, do CPC/2015, exige que a decisão rescindenda emita pronunciamento exegético 

quanto à norma tida como violada, de forma a conferir-lhe interpretação 

teratológica, aberrante, detectável primo icto oculi, sem o que não se poderá falar em 

"'violação literal de disposição de lei". 

A decisão agravada deve ser mantida, porquanto em consonância com a 

jurisprudência deste egrégio Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que, como o 

decisum rescindendo foi proferido antes do julgamento do Tema 810/STF (RE 

870.947), na linha do entendimento à época predominante ou, ao menos, 

controvertido, a Ação Rescisória é incabível, na forma da Súmula 343 do STF.

Confiram-se os seguintes precedentes:

PROCESSO CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
RESCISÓRIA. ART. 966, V, DO CPC/2015. CORREÇÃO MONETÁRIA. 
LEI 11.960/2009. PREVISÃO DO ARTIGO 525, § 12, DO CPC/15. 
MATÉRIA DE DEFESA EXCLUSIVA DO EXECUTADO. 
INAPLICABILIDADE. DECADÊNCIA. VIOLAÇÃO LITERAL DE LEI. 
INOCORRÊNCIA. ACÓRDÃO RESCINDENDO PROFERIDO ANTES 
DO JULGAMENTO DO TEMA 810/STF (RE 870.947). MATÉRIA 
CONTROVERTIDA NOS TRIBUNAIS. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
343/STF.

1. Cuida-se, na origem, de Ação Rescisória ajuizada pela ora 
recorrente contra o INSS, pretendendo a desconstituição do acórdão proferido 
nos autos do processo n. 0000738-19.2017.4.04.9999/RS, pleiteando o 
afastamento da TR como fator de correção monetária na atualização das 
prestações em atraso baseando-se no julgamento do RE 870.947 do STF (Tema 
810).

2. Em seu Apelo Especial, a parte recorrente aponta violação dos 
arts. 525, §§ 12 e 15, e 535, §§ 5º e 8º, 966, V, e 1.057 do CPC/2015, 
argumentando (fl. 176, e-STJ): "O que se pretende é a uniformização da 
seguinte a tese: o termo inicial para contagem do prazo decadência na ação 
rescisória com fundamento em lei declarada (in)constitucional pelo Supremo 
Tribunal Federal deve se aquele previsto nos artigos 525, § 15, e 535, § 8º, sem 
distinção em relação a quem foi exequente/executado ou credor/devedor em 
sede de cumprimento de sentença".

3. A Ação Rescisória é medida excepcional, cabível nos limites 
das hipóteses taxativas de rescindibilidade previstas no art. 485 do CPC/1973 
(art. 966 do CPC/2015), em virtude da proteção constitucional à coisa julgada e 
do princípio da segurança jurídica.
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4. O Tribunal de origem julgou extinto o processo, com 
resolução de mérito, na forma do artigo 487, II, do Código de Processo Civil, 
em razão da decadência, tendo em vista que ocorreu "o transcurso do prazo de 
dois anos entre o ajuizamento da ação rescisória (01.07.2021) e o trânsito em 
julgado da decisão rescindenda (20.07.2017, autos n.º 
0000738-19.2017.4.04.9999/RS)." (fl. 127, e-STJ).

5. O cabimento da Ação Rescisória, com fundamento do art. 
966, V, do CPC/2015, exige que a decisão rescindenda emita pronunciamento 
exegético quanto à norma tida como violada, de forma a conferir-lhe 
interpretação teratológica, aberrante, detectável primo icto oculi, sem o que não 
se poderá falar em "'violação literal de disposição de lei".

6. A Corte a quo, interpretando as normas previstas nos arts. 525, 
§15 c/c art. 535, §8º, do Código de Processo Civil, concluiu que os dispositivos 
legais referem-se à matéria de defesa, exclusiva do executado, razão pela qual 
não há embasamento legal para que o credor do título executivo calcule o prazo 
decadencial para ajuizamento da Ação Rescisória a partir do trânsito em julgado 
da decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal. 

7. Hipótese em que a última decisão de mérito, no feito 
originário, transitou em julgado em 20/7/2017 e o trânsito em julgado do 
acórdão do STF só ocorreu em 3/3/2020, o autor não se beneficia da ampliação 
do prazo para propositura da Ação Rescisória, pois os dois anos inicialmente 
estabelecidos transcorreram 20/7/2019. Em 1º/7/2021, quando foi ajuizada a 
presente demanda, o autor já havia decaído do direito de pleitear a rescisão do 
decisum.

8. Ademais, vale registrar que somente com o julgamento do 
Tema 810/STF (RE 870.947) é que a questão acerca da aplicação do art. 1º-F 
da Lei 9.494/1997, com a redação dada pela Lei 11.960/2009, sobre as 
condenações judiciais contra a Fazenda Pública, foi pacificada (DJe 
17/11/2017).

9. Assim, é incontroverso que a nova regra de atualização 
monetária dos débitos da Fazenda Pública estabelecida pela Lei 11.960/2009 
criou notória divergência jurisprudencial entre os tribunais do país. Até mesmo 
no Superior Tribunal de Justiça a matéria sofreu várias mudanças de 
interpretação, ora afirmando-se sua incidência, ora rechaçando-se sua aplicação, 
até que finalmente a matéria foi pacificada no Tema 905.

10. Na hipótese, o decisum rescindendo foi proferido antes do 
julgamento do Tema 810/STF (RE 870.947), isto é, na linha do entendimento à 
época predominante ou, ao menos, controvertido, o que tornaria também a Ação 
Rescisória incabível, na forma da Súmula 343/STF.

11. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.214.216/RS, relator Ministro Herman 

Benjamin, Segunda Turma, DJe de 26/6/2023.)

PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. 
SENTENÇA. CORREÇÃO MONETÁRIA. DÉBITO DA FAZENDA 
PÚBLICA. TR. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA N. 343/STF. IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO.

I - Na origem, trata-se de ação rescisória ajuizada contra o Estado 
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de Santa Catarina objetivando a desconstituição do acórdão do Tribunal de 
origem que fixou a TR como índice de correção monetária do valor devido na 
sentença. No Tribunal a quo, jugou-se procedente o pedido. Nesta Corte, deu-se 
provimento ao recurso especial para julgar improcedente o pedido da ação 
rescisória.

II - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que a alegação de violação literal a dispositivo de lei deve ser "direta, 
evidente, que ressai da análise do aresto rescindendo" e "se, ao contrário, o 
acórdão rescindendo elege uma dentre as interpretações cabíveis, ainda que não 
seja a melhor, a ação rescisória não merece vingar, sob pena de tornar-se um 
mero 'recurso' com prazo de 'interposição' de dois anos." Confiram-se: (AR 
4.516/SC, relatora Ministra Eliana Calmon, Primeira Seção, julgado em 
25/9/2013, DJe 2/10/2013 e RE 590.809, relator(a): Ministro Marco Aurélio, 
Tribunal Pleno, julgado em 22/10/2014, Acórdão Eletrônico Repercussão Geral 
- Mérito DJe-230 DIVULG 21-11-2014 PUBLIC 24-11-2014.) III - É 
incontroverso que a nova regra de atualização monetária dos débitos da Fazenda 
Pública estabelecida pela Lei n. 11.960/2009 criou notória divergência 
jurisprudencial entre os Tribunais do país.

IV - No Superior Tribunal de Justiça, a matéria sofreu várias 
mudanças de interpretação, ora afirmando-se sua incidência, ora rechaçando-se 
sua aplicação, até que finalmente a matéria foi pacificada no Tema 905.

V - Notória a divergência jurisprudencial sobre a matéria, há a 
incidência da Súmula n. 343/STF, que tem o seguinte conteúdo, in verbis: "Não 
cabe ação rescisória por ofensa a literal disposição de lei, quando a decisão 
rescindenda se tiver baseado em texto legal de interpretação controvertida nos 
tribunais."

(...) VII - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.960.713/SC, relator Ministro Francisco 

Falcão, Segunda Turma, DJe de 31/3/2022.)

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. APLICAÇÃO 
DA SÚMULA 343/STF. CORREÇÃO MONETÁRIA. LEI 11.960/2009. 
JURISPRUDÊNCIA CONTROVERTIDA À ÉPOCA DO ACÓRDÃO 
RESCINDENDO. POSTERIOR PACIFICAÇÃO PELO STF SOB O RITO 
DA REPERCUSSÃO GERAL. IRRELEVÂNCIA PARA FINS DA 
SÚMULA 343/STF.

1. Ao entender pelo cabimento da Ação Rescisória, o Tribunal a 
quo afastou a incidência da Súmula 343/STF, sob o seguinte fundamento de 
que, não havendo posição do Supremo Tribunal Federal sobre a questão 
constitucional debatida, é admissível a Ação Rescisória com base na posterior 
manifestação da Corte Suprema em exame de Repercussão Geral.

2. O acórdão recorrido destoa da orientação do Supremo 
Tribunal Federal, em precedente julgado sob o rito da Repercussão Geral, que 
reconhece a validade do enunciado da Súmula 343/STF, no sentido de não ser 
cabível Ação Rescisória por violação de literal dispositivo de lei quando a 
matéria era controvertida nos Tribunais à época do julgamento, excepcionados 
apenas os casos submetidos a controle concentrado de constitucionalidade, que 
não é o caso dos autos.
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3. "O Verbete nº 343 da Súmula do Supremo deve de ser 
observado em situação jurídica na qual, inexistente controle concentrado de 
constitucionalidade, haja entendimentos diversos sobre o alcance da norma, 
mormente quando o Supremo tenha sinalizado, num primeiro passo, óptica 
coincidente com a revelada na decisão rescindenda" (RE 590.809, Rel. Min. 
Marco Aurélio, Tribunal Pleno, Repercussão Geral, DJe 24.11.2014).

4. No caso, a Ação Rescisória foi ajuizada contra decisão que 
determinou a atualização do débito judicial imposto ao INSS conforme o art. 
1º-F da Lei 9.494/1997, com redação dada pela Lei 11.960/2009, tendo em vista 
o decidido no julgamento do Tema 810 de Repercussão Geral (RE 870.947).

5. A tese defendida não se enquadra na exceção prevista pelo 
Supremo Tribunal Federal a justificar o cabimento da Ação Rescisória, 
porquanto não submetida ao controle concentrado de constitucionalidade.

6. Agravo Interno não provido. 
(AgInt no REsp n. 1.912.478/PR, relator Ministro Herman 

Benjamin, Segunda Turma, DJe de 1º/7/2021.)

Ressalta-se que, para fins da incidência da Súmula 343/STF, o 

momento a ser considerado como de pacificação jurisprudencial é aquele em que 

proferida a decisão rescindenda, e não a data de seu trânsito em julgado.

Na hipótese, tal como consta da decisão proferida pelo Colegiado a 

quo (fl. 484), o acórdão rescindendo foi proferido em 17.10.2012, sendo que a 

última decisão exarada no processo originário transitou em julgado em 15.4.2021 (fl. 

485). 

Assim sendo, considerando que, no caso, a alteração do 

posicionamento jurisprudencial a respeito do tema controvertido foi posterior à 

manifestação judicial que se pretende modificar, é inviável o manejo da Rescisória. 

Sobre o tema:

(...) Incabível ação rescisória por ofensa a literal disposição de lei 
se a interpretação da matéria, à época em que proferido o acórdão 
rescindendo, era controvertida nos tribunais, ainda que a jurisprudência, em 
momento posterior, tenha-se firmado favoravelmente ao pleito do autor (Súmula 
n. 343 do Supremo Tribunal Federal).

(EDcl no AgRg na AR n. 3.007/PR, relator Ministro João Otávio 
de Noronha, Primeira Seção, DJ de 6/3/2006, p. 134.)

(...) A jurisprudência do STJ adota o entendimento consolidado 
na Súmula n. 343 do STF, segundo a qual, "não cabe ação rescisória por ofensa 
a literal disposição de lei, quando a decisão rescindenda se tiver baseado em 
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Superior Tribunal de Justiça

texto legal de interpretação controvertida nos tribunais". E, para aferir se a 
matéria era controvertida ao tempo do julgamento, a data a ser 
considerada é a de sua prolação - não a do trânsito em julgado. Aplicação 
da Súmula n. 83 do STJ. (...)

(AgInt no AREsp n. 1.803.649/RS, relator Ministro Antonio 
Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJe de 28/5/2021.)

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto.
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Sessão Virtual de 03/10/2023 a 09/10/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
RECORRIDO : OTACÍLIO FERREIRA DA SILVA
ADVOGADOS : THAIS TAKAHASHI - PR034202

ANTONIO CARLOS BERNARDINO NARENTE - PR031728
ARIELTON TADEU ABIA DE OLIVEIRA - PR037201
VICTOR HUGO AMORIM ROSA SOUZA - SP435151

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - APOSENTADORIA 
ESPECIAL (ART. 57/8)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : OTACÍLIO FERREIRA DA SILVA
ADVOGADOS : THAIS TAKAHASHI - PR034202

ANTONIO CARLOS BERNARDINO NARENTE - PR031728
ARIELTON TADEU ABIA DE OLIVEIRA - PR037201
VICTOR HUGO AMORIM ROSA SOUZA - SP435151
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 03/10/2023 a 09/10
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram
com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 10 de outubro de 2023
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